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PROJETO DE LEI N0 102/;&

DECLARA DE UTILIDADE
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO
GUARABIRENSE DE
IMPREN~AI AGI, E DÁ OUTRA~
PROVIDENCIAS.

I

AAssembléiaLegislativa decreta:

•
,

Art. 10 E declarada de Utilidade
Associação Guarabirense de Imprensa.

Pública! a
!

publicação.
Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de iua

contrário. !

i



JUSTIFICATIVA

o presente Projeto de Lei tem por objetivo declarar de
Utilidade Pública a Associação Guarabirense de Imprensa,
fundada em 03 de agosto de 2001, com sede na rua. Augusto C1e
Almeida, 445, bairro Novo, Guarabira - PS.

o reconhecimento em destaque é merecido, pois a Associação
Guarabirense de Imprensa é uma entidade filantrópica, sem fins
lucrativos, que congrega os profissionais de órgãos de Comunicação e
graduados em comunicação social, visando a defesa, orientação e
assistência da classe, com objetivos de interpretar o pensamento e
aspirações dos seus associados; incentivar o espírito de cordlalldakíe
e camaradagem da classe; defender os direitos da Imprensa e dos
seus profissionais; promover, apoiar e patrocinar atividades do
domínio cultural, social, filantrópico, recreativo e esportivo, entre

!outros.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos senhores
parlamentares em aprovar esta proposição.

Caio Figueiredo Roberto
Deputado Estadual
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DA PARAíBA
SECRETARIA ADMINISTRATIVA

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins, que reconheço o trabalho da ASSOCIAÇÃOGUARABlRENSE DE I

AGI, como sendo de Utilidade Pública. A mesma é presidida pela senhora Angelita Lucas dos

realiza cursos para os associados e públicos em geral, além de campanhas educativas e sociais para a

carente, da Região do Brejo, Zona da Mata, Agreste, Vale do Mamanguape Curimataú e Região de G

O referido é verdade.

Guarabir , 09 de mal~ode 016

cA,fvd,\\' ~<'Pereira Ara ~o .AA.I

o Núcleo Judi . 1

Justiça ederal na Paraíba

.~'arconiPe~e;ratú~jO
OirelOl elo NúcleO Jud

Rua João Teixeira de Carvalho, 480 - Brisamar, CEP: 58031-900 - João Pessoa (PB)
Tei.: (83) 2108-4023 Fax (83) 2108-4030



ESTA1UI'O

AGI - ASSCX:IAÇÃOGUARABIRBNSE DE IMPRENSA

cAPtruLo 1

DA ORGANIZAÇÃO

Art. I" - A Associação Guarabirense de Imprensa (AGl), fundada em 3 de agosto de 2001. com sede e fôro na cidade de I

Guarabíra, PB,é uma entidade filantrópica, sem fins lucrativos, que congrega os profissionais de órgãos de Comunicação e I

graduados em CQmunicaçãoSocial.visandoa defesa,orientação e assistência da classe.

Ar!. z> - A LeiOrgânica da AssociaçãoGuarabirense de Imprensa é constituida por estes Estatutos, a que todos os sócios são I

obrigados a obedecer,ar.tar e cumprir.

M. 3u- AAssociaçãoGuarabirense de Imprensa tem duração por tempo indeterminado.

M. 4u- Os principais objetivosdessa entidade são:

1-Interpretar o pensamento e aspirações dos seus associados;
n - Preservar a dignidade profissional dos jornalistas e radialistas;
m- Acautelar, por todos os meios legais,os interesses da classe jornalfstica;
IV - Incentivar o espírito de cordialidade e camaradagem da classe;
V - Cultuar a memória dos jornalistas;
VI- Facilitaraos sóciosassistência juridica e patrocinar-lhes a defesa,no tocante aos seus direitos profissionais;
VII - Defender os direitos da Imprensa e dos seus profissionais;
VlIl - Concorrer para o aperfeiçoamenlo cultural e profissional dos jornalistas, aqui entendidos os que trabalham ~
emissoras de rádiodifusão, lelevisão e jornais; I

IX - Promover, sempre que possiveI,congressosregionais de jornalistas; ,
X - Comemorar as datas da Imprensa, ou seja, 10 de setembro, 21 de setembro e outras datas que vierem a constituír Q
calendário da classe;
XI- Desenvolver intercâmbio cultural com associações congéneres;
xn- Promover, apoiar e patrocinar atividades do dominio cultural, social, filantrópico,recreativo e esportivo.

cAPtruLo n

nossócJos

Art.5" - AAssociaçãoGuarabirense de Imprensa tem as seguintes categorias de sócios:

I-Militantes
n-Estagiários
m- Beneméritos
IV - Honorários

I

Art. (/' -Militantes são os profissionais de rádio, televisAo,jornais, revistas, agências noticiosas, siles, produtoras de ÁudiQe
vídeo, difusoras, Assessoriasde Imprense, e outros, como tal de6nidos na Lei 6.612 de 7 de dezembro de 1978 e Decrelo lj.ei
m de 1969 e que exerçam tais funções mediante remuneração, direta ou indireta. I

I
I

§r-Não perde as prerrogativas de Militante o sócio que deixar de exercer as funções mencionadas neste artigo, por ym
periodo inferia)' a 06 anos. A comprovação do exen:ício, para os efeitos deste artigo, não obriga ao contrato de traba~
formalizado. I

I

§?-Para efeilo de admissão é considerado colaborador permanente o sócioque, por mais de um ano, mantenha coluna de
jornal ou revista, assinando-a, ou programa de rádio ou televisão, ou pertença ao quadro de colaboradores assíduos lem
órgão de imprensa. I

I

M. '? - O Estagiário é o estudante do Curso de Comunicação Social em niveI superior, devidamente comprovado feia
Secretaria do curso. I •

Art.8" - Benemérilosão os sócios que tenhamprestado relevantes serviços a AGL

Art. 9' -Honorários são os que, não lendo pertencido ao quadro social, possuem alto valor cultural e se tenham diStingrido
em atividade jornalistica. I
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Art, 18" - A Assembléia será formada pelos sócios militantes da Associação com poderes soberanos.

Adl~-Éde~~~

1-Refol'Dlllr este Estatuto;
II - Homologar exclusão do associado;
m - Decidir a dissolução da Associação.

Art. '1JJ' - A Assembléia reune-se ordinariamente uma vez ao ano, em data anterior ao dia 15 de dezembro, e I

extraordinariamente, para:

1-Tomar conhecimento de relatórios da diretoria, do parecer do Conselho Fiscal e da decisão do Conselho Deliberativo;
II - Discutir e resolver os assuntos apresentados pela Oiretoria.

I
Art. 21° - A Assembléia reune-se em sessão extraordinária quando convocada pelo Presidente da Associação, por decisão do I

Conselho Deliberativo ou da Oiretoria, ou ainda a requerimento de dois terços dos sócios nülitantes quites, devendo ser I

expressamenle mencionados os fins.

ft 1° - Compete ao Presidente da Associação convocar sessões extraordinárias 1\0 prazo de 08 dias, a contar da data da I

entrada do requerimento na Secretaria. I

I
Art. 22' - A Assembléia Extraordinária será convocada por Edital, com publicac;ão em pelo menos um dos jornais de I

circulação estadual e em pelo menos numa das emissoras de rádio de Guarabira, Ambas as divulgações deverão realizadas I

com, 1\0mínimo, 10dias de anlecedência.
I

Art. 23° - A Assembléia funcionará em primeira convocação com a pJ"e5eJ)ÇJIda maioria dos sócios, e em seguida e última, 301
minutos depois, com qualquer nümerode associados. I

I-A Assembléia será presidida por ordem hierárquica decrescente, e, na ausência dos membros da Diretoria Executiva, ~
presidência será exercida pelo sócio mais antigo presente ii reunião. I

Art. 24° - Abertos os trabalbos será lido pela Secretária(o) o assunto a ser debatido.

Act. 25" - O Conselho De]ibeJ'lltivo será formado por 3membros, com três suplentes.

Art. 2H' - É de ~ competência:

1- Resolver todos os assuntos que não forem da competência privada da Assembléia ou da Oiretoria.
II - Preencher por eleição, as vagas nelas ocorridas depois de esgotadas as listas de suplentes.
m- Preencher as vagas verificadas na Oiretoria e nos Conselhos.
N - Suspender ou destituir, apuradas as responsabilidades, a Diretoria ou Conselhos.
V - Julgar em gmu de recurso as penas impostas aos sócios, pela Diretoria e dar-lhes solução.
VI - Julgar em gmu de recurso, pedido de impugnação de eleícões.

Art. 'O" - A Diretoria é o órgão executivo da Associação, e será composta de 09(nove) membros, sendo:
01 Presídenter 01Vice-Presidente; 01 Secretário e um Segundo-Secretário; 01 Tesoureiro e um Segundo-Tesoureiro; Diretf
Sociale de Eventos; Oiretor de Cultura e Divulgação e Oiretor de Patrimônio. I

Act. 28" - É de sua competência:

1-Adminisll'llr executivamente, de modo geral a Associação;
II - Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto;
m- Convocar Assembléia Extraordinária e Ordinária;
N - Apresentar relatórios dos trabalhos e(eluados na última reunião do mês.

Art.19' - A Díretoria deverá reunir-se privativamente pelo menos uma vez a cada 15 dias.

Act. 30" - Compete ao Presidente:

1- Representar a Associação em sua vida social e jurídica;
II - Presidir as reuniões da Assembléia e da Diretoria;
m- Assinar juntamente com o Tesoureiro os titulas e cheques;
N - Autorizar despesas.

Art. 31° - Compete ao Vice-Pres.idenle:

1- Auxiliar o Presidenle 1\0desempenho de suas atribuições;
n - Substituir o Presidenle nos seus impedimentos.



I-Superintender os serviços da Secretaria;
n-Manler em atuAlidade as correspondências da Associação;
m- Substituir o Vice-Presidenle em seus impedimenlos.

Art. 32"- Compete ao Secretário:

Art. 33° - Compete ao Segundo-Secretário:

I-Auxiliar o Secretário no desempenho de suas atribuições
n- Substituir o Secretário em seus impedimentos.

Art. 34° - Compete ao Tesoureiro:

I-Superinlender os serviços da tesouraria;
n- Ter sob sua guarda os documentos correlacionados com o seu setor;
m - Assinar juntamenle com o Presidente os títulos de crédito;
IV- Substituir o Segundo-Secretário l'.D1 seus impedimentos.

Art. 35" - Compete ao Segundo- Tesoureíroe

1- Auxiliar o Tesoureiro no desempenho de suas atribuições;
n - Substituir o Tesoureiro em seus impedimentos.

Art. 36° - Compete ao Diretor Social e de Eventos:

I-Efetuar, junhunenle com a Diretoria, as promoções sociais da Associação, bem como a promoção de eventos diversos.

Art. 37" - Compete ao Diretor de Cultura e Divulgação:

1-Executer promoções nos setores culturais, tudo de acordo com a Diretoria;
II-Divulgar todos os eventos promovidos peJa Associação.

Art. 38" - Compete ao Díretor de Patrimônio:

1-PatrimonizAr todos os móveis e utens{]ios da Associação, bemcomo bens e numerários.
n - Ter sob sua tulela os documentos inerenles às suas atribuições.

Art. 39" - O Conselho Fiscal compõe-se de 06 (seis) membros, sendo 03 (três) titulares e 03 (três) suplentes,

§1° - -a dever do Conselho Fiscal:

I-Examinar a qualquer tempo, os livros e documentos da Tesouraria, e a posição do caixa, cabendo a Diretoria prestar-lhe
as informações so)jcitadasi I

n-Emitir parecer de exame reali7ado;
m - Comunicar ao órgão competente, quaisquer irregularidades, sugerindo medidas de correção;
IV- Convocar Assembléia Ordinária, caso a Diretoria retarde por mais de 15 dias essa providência;
V - Caso o Conselho Fisca1 não cumpra suas atribuições, cabe intervenção do Conselho Deliberativo.

CA.PtIuwJV

DO PA1'RJMONJO

Art. 40" - Constituem o Patrimônio da AGI:

1- As rendas sociais;
n-Os móveis e imóveis;
m- Tudo mais que for adqurido por compra ou doação.

Art. 41°- As rendas sociais são destinadas Àsdespesas com serviços da AGI.

Art. 42" - Os fundos do Pal:rimbnio e suas rendas só podem ser alienados, arrendados ou gravados, por deliberaçã.d da
Assembléia, convocada para esse fim. I

CAPtruLov

DAS ELBIçOlS
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Arl43° - As eleições serão realizadas bienalmente em data a ser determinada pela Assembléia.

Arl 44° - Poderão votar e ser votados nas eleições, os Sócios militantes, coricorme o Arl 12"deste Estatuto.

Parágrafo Üníoo - Poderão votar também, os sócios Estagiários, Benemérilo e Honorários.

Arl 45° - A eleição para os cargos será. efetuada através de chapa, a qual deverá ser registrada com antecedência mfnima
10 dias da data marcada para as eleições.

§ 1° - Para receber o necessário registro a chapa deverá ser encaminhada à Direloria Executiva, com assinatura de lodos 0$
candidatos.

i?-São impedidos do exerclcio dos cargos da Direloria Executiva, os sócios - proprietários das empresas de comunicação.

Art. 46° - A Direloria da ASIlOCÍIIçiofará divulgar na Imprensa local, Edital de Convocação dando os pormenores da eleição.

Art. 47" - O resultado da eleição será conhecido Iopo após o término da votação.

Art, 48" - Qualquer pedido de impugnação deverá ser enviado à Direloria da entidade até 24 horas após o término d4
apuração dos votos. '
De decisão da Direloria caberá recurso ao CoJlSPJhoDeliberativo, no prazo de 24 horas.

Art. 49" - Não poderá haver volo através de procuração.

Arl5O" - Os eleitos terão um mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reeleilDs para um mandato subsequente.

Art. 51° - Os eleilDs tomarão posse em dia e hora previamente marcados.

Art. 5~ - Todo numerário será depositado em estabelecimento btutairio, em conta aberta em nome da ASIlOCÍIIção.

CAPtruLo VI

DISPOSIÇOI!SGERAIS

Ari. 53° - Todas as funções exislenles ou que venham a ser criadas na AGI, serão privativas dos sócios, que não podem sef
remunerados, direta ou indirelamenle. !

M. 54° - A dissolução da Associação Guarabirense de Imprensa só pode ocorrer por motivos insuperáveis, a juizo ~
Assembléia para tal convocada.

i 1° - Cabe a Assembléia decidir e, inclusive, sobre o destino do palriInônio. ,

i?-As deliberações sobre a dissolução da AGI só têm validade se por decisão da melade mais um dos sócios militantes ~
dia com suas obrigações sociais. '

M. 55" - A iniciativa da propositura da reforma deste Estatuto cabe aos sócios militantes e 808 órgíios da AGI.

i 1° - Para se evitar o que prescreve este artigo (!precisoque haja convocação especffica, valendo a decisãoda maioria.

CAPtruLoVII

D1SP05lÇÕ15 TRANSrI'ÓRIAS

Ad. 56" - A Direloria cabe admitir e demitir funcionários da Associação Guarabirense de Imprensa.

Arl 57" - Sempre que houver mudança neste Eslatuto a Direloria alterará o quadro social no que couber.

§10- O sócio que se julgar prejudicado pode recorrer ao Conselho Deliberativo, no prazomáximo de 10 dias.

DJSPOSIÇÃO FINAL

Art. 58" - Este Estatuto entra em vigor na data de sua aprovação, em redação final, devendo ser registrado no prazo de 9p
dias, podendo o dito prazo ser prorrogado por decisão da Assembléía.
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BSTATUJO

AGI - .ASSOCIAÇÃO GUARABIRBNSE DE IMPRENSA

cAPtruLo I

DA ORGANIZAÇÃO

Art. I" - A Associação Guarabirense de Imprensa (AGI), fundada em 3 de agosto de 2001, com sede e fôro na cidade de
Guarabira, PB, é uma entidade filantrópica, sem fins lucrativos, que congrega os profissionais de órgãos de Comunicação e
graduados em Cçmunicação Social,. visando a defesa. orientação e assistência da classe.

Art. 'Z' - A Lei Orgânica da Associação Guarabirense de Imprensa é constituída por estes Estatutos, a que todos os sócios são I

obrigados a obedecer, acatar e cumprir.

Art. 3°- A Associação Guarabirense de Imprensa tem duração por tempo indeterminado.

Art. 4u- Os principais objetivos dessa entidade são:

1-Interpretar o pensamento e aspirações dos seus associados;
n - Preservar a dignidade profissional dos jornalistas e radialistas;
m- Acautelar, por todos os meios legais, os interesses da classe jomalistica;
N - Incentivar o espírito de cordialidade e camaradagem da classe;
V - Cultuar a memória dos jornalistas;
VI-Facilibtr aos sócios assistência jutídica e patrocinar-lhes a defesa, no tocante aos seus direitos profissionais;
vn -Defender os direitos da Imprensa e dos seus profissionais; I

vm - Concorrer para o aperfeiçoamento cultural e profissional dos jornalistas, aqui entendidos os que trabalham eml
emissorasde rádiodifusão, leIevisãoejornais; I

IX - Promover, sempre que possivel, congressos regionais de jornalistas; I

X - Comemorar as datas da Imprensa, ou seja, lO de setembro, 21 de setembro e outras datas que vierem a constituir Pi
calendário da classe;
Xl- Desenvolver intercâmbio cultural com associações congêneres;
XlI - Promover, apoiar e patrocinar atividades do dominio cultural, social, filantrópico, recreativo e esportivo.

cAPtruLo n

DOSSÓCIOS

Arl5° - A Associação Guarabirense de Imprensa tem as seguintes categorias de sócios:

I-Militantes
n- Estagiários
m- Beneméritos
N - Honorários

I
Arl fi' -Militantes são os profissionais de rádio, televisão, jornais, revistas, agências noliciosas, sites, produtoras de âudíoe
video, difusoras, Assessorias de Imprensa, e outros, como tal definidos na Leí 6.612de 7 de dezembro de 1978e Decreto LjM
972 de 1969e que exerçam tais funções mediante remuneração, díreta ou indireta.

I

§ I"- Não perde as prerrogativas de Mllitante o sócio que deixar de exercer as funções mencionadas neste artigo, por uf"
periodo inferior a 06 anos. A comprovação do exercicio, para os efeitos deste artigo, não obriga ao contrato de trabalho
formalizado. .

I

§ 'Z' - Para efeito de admissão é considerado colaborador permanente o sócio que, por mais de um ano, mantenha coluna fie
jornal ou revista, assinando-a, ou programa de rádio ou televisão, ou pertença ao quadro de colaboradores assiduos E!Dl
órgão de imprensa. I

I

Art. .,., - O EstagiMio é o estudante do Curso de Comunicação Social em niveJ superior, devidamente comprovado ptla
Secretaria do curso. I

Ad 8" - Benemérito são os sócios que tenham prestado relevantes serviçcs a AGL
I

Art. 9' - Honorários são os que, não tendo pertencido ao quadro social, possuem alto valor cultural e se tenham dístínguído
em atividade jornalistica.

./



Art. 10"- É de iniciativa da DiretoriA ou de dez Conselheiros a proposta para as categorias de sócios Honorários ou
Beneméríto.

~
~

Art.l2" - São direitos dos sócios - qua1quer categoria: t!/
a) - Frequentar a sede social. gozar das comodidades e utilidades existentes, ressalvadas as restrições estatutárias:~
b) - Representar o Conselhor Deliberativo e a Diretoria; \

Art. n°-Os sócios não respodem solidariamente pelas obrigações contraídas pela AGI.

Inciso I - MiJitantes:

a) - Tomar possenas sessões de Assembléia e nelas deliberar;
b) - Votar e ser votado para as funções administrativas;
c) Propor sócios honorários, beneméritos e estagiários;

i 1" - Os militantes podem votar a partir do 31° dia da aprovação de sua inclusão no 'quadro social e eslejam quites e em I

pleno gozo de seus direitos estatutários

II ;r> - Podem ser votados os militantes a partir do sexto mês da aprovação de sua mclusão no quadro social e que estejam
quites e em pleno gozo de seus direitos estatutários.

§ 3" - Ésócio quite o que não tenha qualquer espécie de débito para com a Associação e possua o recibo da contribuição do :
mês em curso;

II4° - Os efeitos do recibo do mês quitado estendem-se até o 5" dia do mês subsequente.

Art, 13" - São deveres do sócio:

I - Obedecer a este estatuto e as demais decisões da Associação;
n-Lutar pelos objetivos e interesses da AGI; I

m - Acatar as decisões da maioria; I

IV - Comunicar A DiretoriA, sempre por escrito, mudança de endereço ou de estado civil ou quando não possa exercerl

qualquer cargo que lhe for confiado;
V - Recolher em dia suas mensalidades.

IIÚnico - Da exigência anterior !Ião isenk18 08 sócios beneméritos e honoréric.18.

Arl 14" - A proposta para sócio será assinada pelo proponente e pelo proposto, em modelo próprio fornecido pela
Associação. I

§1°- A l"Onstatação de falsidade nas declarações da proposta importará em penalidades estatutárias;

II ;r> - Em caso de rejeição da proposta caberá recurso devidamente instruido ao Conselho Deliberativo, no prazo de 30 diar
da comunicação.

Art. 15° - A AGI fornecerá Carteira de Identificação ao sócio devidamente aprovado, na Categoria de Militante.

Ad. 16" - Os sócios são passíveis das seguintes penalidades:

1-Advertência.
n- Suspensão
m- Exclusão
§ 1° - As penas de Advertência e Suspensão serão impostas pela DiretoriA, enquanto que a pena de Exclusão deverá ser
referendada pela Assembléia. I

I

IcAPhULom

1X)5ÓRGÃOO DA ADM1N1STRAÇÃO

Art. 17"- São órgãos da Administração da AGI:

1- Assembléia
n- Conselho Deliberativo
m- A Direloria
IV - Conselho Fiscal



Art, 18" - A Assembléia será formada pelos sócios militantes da Asscx:ia.çãocom poderes soberanos.

Ad 19" - Éde sua compelência:

1-Reformar este Estatuto;
n- Homologar exclusão do associado;
m- Decidir a dissolução da Asscx:ia.çiio.

Arl '1J1' - A Assembl& reune-se ordinariamente uma vez ao ano, em data anterior ao dia 15 de dezembro, e
extraordinariamente, para:

1-Tomar conhecimento de relatórios da diretoria, do parecer do Conselho Fiscal e da decisão do Conselho Deliberatívoc
Il-Discutir e resolver os assuntos apresentados pela Diretoria.

Art. 21° - A Assembléia reune-se em sessão extraordinária quando convocada pelo Presidente da Asscx:ia.çiio,por decisão do
Conselho I:leliberativo ou da Diretoria, ou ainda a requerimenlD de dois terços dos sócios militantes quites, devendo ser I

expressamente mencionados os fins.

fi 1° - Compete ao Presidente da Asscx:ia.ção convocar sessões extraordinárias no prazo de 08 dias, a contar da data da I

entrada do requerimento na Secretaria.

Art. 2:z> - A Assembléia Extraordinária será convocsde por Edital, com puhlicação em pelo menos um dos jornais de I

circulac;ilo estadual e Pro pelo menos numa das emissoras de rádio de Guarabira. Ambas as divulgações deverão realizadas I

com,. no mfnimo, 10 dias de antecedência. I

Art. 23" - A Assembléia funcionará em primeira convocação com a presença da maioria dos sócios, e em seguida e última, 30 I

minutos depois, com qualquer nümero de a~ados. I

I

I-A Assembléia será presidida por ordem hierárquica decrescente, e, na ausência dos membros da Diretoria Executiva, a I

presidência será exen:ida pelo sócio mais antigo presente à reunião. I

Art. 24" - Abertos os trabalhos será lido pela Secretária(o) o assunto a ser debatido.

Art. 25" - OConselho Deliberativo será formado por 3membros, com três suplentes.

Art, 2iI' - Éde sua compelência:

1- Resolver todos os assuntos que não forem da compelência privada da Assembléia ou da Diretoria.
Il-Preencher por eleição, as vagas :nelasocorridas depois de esgotadas as listas de suplentes.
m- Preencheras vagas verificadas na Diretoria e .- Conselhos.
N - Suspender ou destituir, apuradas as responsabilidades, a Diretoria ou Conselhos.
V - Julgar em grau de recurso as penas impostas aos sócios, pela Diretoria e dar-lhes solução.
VI - Julgar em grau de recurso, pedido de impugnação de eleíçõee,

Arl '17" - ADiretoria é o órgão executivo da Asscx:ia.çiio,e será composta de 09(nove) membros, sendo: I

01 Presidente; 01 Vice-Presidente; 01 Secretário e um Segundo-Secretário; 01 Tesoureiro e um Segundo- Tesoureiro; DiretOf
Sociale de Eventos; Diretor de Cultura e Divulgação e Diretor de Patrimônio. I

Art. 28" - É de sua competêncíe.

I-Administrar executivamente, de modo geral a AllSOCiação;
n- Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto;
li -Convocar Assembléia Extraordinária e Ordinária;
N - Apresentar relatórios dos trabalhos efetuados na última reunião do mês.

Art. 29" - A Diretoria deverá reunir-se privativamente pelo llll".l\OS uma vez a cada 15 dias.

Art. 30"- Compete ao Presidente:

1-Representar a Asscx:ia.çãoem sua vida social e juridica;
n- Presidir as reuniões da Assembl& e da Diretoria;
li -Assinar juntamente com o Tesoureiro os UtuJos e cheques;
N - Autorizar despesas.

Ad. 31° - Compete ao Vice-Presidente:

1- Auxiliar o Presidente no desempenho de suas atribuições;
n - Substituir o Presidente nos seus impedimentos.



Art. 32" - Compete ao Secretário:

1-Superintender os serviços da Secretaria;
n-Manter em atualidade as correspondência da Associação;
m- Subslituir o Vice-Presidenle em seus impedimentos.

Art. 33° - Compele ao Segundo-Secretário:

1-Auxiliar o Secretário no desempenho de suas atribuições
n - Substituir o Secretário em seus impedimentos.

Art. 3(0- Compete ao Tesoureiro:

1-Superintender os serviços da tesouraria;
n- Ter sob sua guarda os documentos correlacionados com o seu 8etor;
m- Assinar juntamenle com o Presidente os titulas de crédito;
IV- Substituir o Segundo-Secretário em seus impedimentos.

Art. 35" - Compete ao Segundo-Tesoureiro:

1- Auxiliar o Tesoureiro no desempenho de suas atribuições;
n-Subslituir o Tesoureiro em seus impedimentos.

Art. 36° - Compete ao Diretor Social e de Eventos:

Art. 37" - Compele ao Diretor deCultura e Divulgação:

I-Efetuar, juntamenle com a Diretoria, as promoções sociais da Associação, bem como a promoção de eventos diversos.

I-Executar promoções nos selores culturais, tudo de acordo com a Direloriai
n - Divulgar todos os evenlos promovidos peJa Associação.

Art. 38"- Compete ao Díretor de Palrimônio:

1-Patrimonizar todos os móveis e utensilios da Associação, bemcomo bense numerários.
n- Ter sob sua tulela os documentos inerenles As suasatribuições.

Art. 39' - O Conselho Fiscal compõe-se de 06 (seis) membros, sendo 03 (três) titulares e 03 (três) suplentes.

§1° -Édever do Conselho Fiscal:

I - Examinar a qualquer tempo, os livros e documentos da Tesouraria, e a posJção do caixa, cabendo a Diretoria prestar-lhe
as informações solicitadas;
n-Emilir parecer de exame realizado;
m- Comunicar ao órgão competente, quaisquer irregularidades, sugerindo medidas de correção;
IV - Convocar Assembléia Ordinária, caso a Diretoria retarde pormais de 15 dias essa providência;
V - Caso o Conselho Fiscal não cumpra suas atribuições, cabe intervenção do Conselho Deliberativo.

cA.PtruI.o IV

00PATRIMÓNIO

Art. 40"- Constituem o Patrimônio da AGI:

1- As rendas sociais;
n-Os móveis e imóveis;
m - Tudo mais que for adqurido por compra ou doação.

Art. 41° - As rendas sociais são destinadas às despesas com serviços da AGI.

Art. 42" - Os fundos do Pal:rimônio e suas rendas só podem ser alienados, arrendados ou gravados, por deliberação dJ
Assembléia, convocada para esse fim. 1

cAPtruLov

DAS ELEIçORS

./



.0,- ,

Ari. 43° - As eleições serão realizadas bienalmente em data a ser determinada pela Assembléia.

Art. 44° - Poderão votar e ser votados nas eleições, os Sócios militantes, roricorme o Art. 12" deste Estatuto.

Parágrafo Üníco - Poderão votar também, os sócios Estagiários, Benemérito e Honorários.

Art. 45° - A eleição para os cargos será efetuada através de chapa, a qual deverá ser registrada COO1antecedência ll1ÍniIDAde
10 dias da data mareada para as eleições.

li 1° - Para receber o necessário registro a chapa deverá ser encaminhada à Direloria Executiva, COO1assinatura de todos os
candldatos.

li 'Z' - São impedidos do exerdcio dos cargos da Direloria Executiva, os sócios - proprietários das entpresas de COO1unicação.

Art. 46° - A Díretoría da ASIlOCiaçiofaté divulgar na Imprensa1oCll1, Edital de Convocação dando os ponnenores da eleição.

Art. 47"- O resultado da I"Jeic;ioserá conhecido Jopo após o término da votação.

Art. 48" - Qualquer pedido de impugnação deverá ser enviado à Diretoria da entidade até 24 horas após o término da
apuração dos votos.
De decisiio da Diretoria CIlberá recurso ao Conselho Deliberativo, no prazo de 24 horas.

Art.49"- Não poderá haver voto através de procuração,

Art. 5(J' -Os eleitos terão um IDAndato de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos para um mandato subsequente.

Art. 51° -Os eleitos tomarão posseem dia e hora previamenle marcados.

Art. 5'Z' - Todo numerário será depositado em estabelecimento brancArio,emconta aberta emnome da ASIlOCiação.

CAPtruLoVI

DISPaSIÇ()ES GERAl<;

Art. 53° - Todas as funções existentes ou que venham a ser criadas na AGI. serão privativas dos sócios, que não podem ser
remunerados, direta ou indiretamenle.

Art. 54° - A dissoJuc;io da ASIlOCiac;ioGlIIl.Nbirense de Imprensa só pode ocorrer por motivos insuperéveis, a juizo da
Assembléia para tal convocada.

li1° - Cabe a Assembléia decidir e, inclusive, sobre o destino do patritllÔnio.

li 'Z' - As deliberações sobre a dissolução da AGI só têm validade se por decisão da metade mais um dos sócios militantes em
dia COO1suas obrigações sociais.

Art.55" - A iniciativa da propositura da reforma deste Estatuto cabe aos sócios militantes e aos órgãos da AGI.

li1° - Para se evitar o que prescreve este artigo épreciso que haja convocação ~ valendo a decisão da maioria.

CAPfroLovn

DISPOSIÇÕES TRANSrIóRIAS

Ad. 5fI'- A Direloria cabe admitir e demitir funcionários da Associação Guarabirense de Imprensa.

Art. 57"- Sempre que houver mudança neste Estatuto a Díretona alterará o quadro social no que couber.

li1° - O sócio que se julgar prejudicado pode recorrer ao Conselho Deliberativo, no prazo máximo de 10 dias.

DISPaSIÇÃO FINAL

Art, 58" - Este Estatuto entra em vigor na data de sua aprovação, em redação final. devendo ser registrado no prazo de 90
dias, podendo o dito prazo ser prorrogado por decisão da Assembléia.

!
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

Diretor da 'óiv. de Assessoria ao Plenário

Remetido ao Departamento de Assistência
e Controle do Processo Legislativo
Em, / /2016.

Dir. da Divisão de Assessoria ao Plenário

A Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em__ , __ , 2016.

Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Em__ '__ '2016

Secretaria Legislativa
Secretário

Aprovado em ('- -') Turno

Em / /2016.~----

Funcionário

Assessoria ao Plenário
Diretor

Remetido à ~ffÇretaria Leg
Nodia~~'2016

Publicado no Diário do Poder t.emssanvo
no dia __ '__ '2015

Secretaria Legislativa
Secretário

Presidente

Apreciado pela Comissão
No dia 1 12016

Parecer _
Em __ I__ 1

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Asse de
Plenário a Presente Propositura consta
( ) Pagina (s) e
Documento (s) em anexo.
Em 1l- / /2016.



SECRETARIA LEGISLATIVA I '7

DACPL - Departame~to de Acompanhamento e contr~~~i.·~ :11
do Processo Legislativo ;'l1~~,'f,i;1i!'_;~"

c. ,- ........

Divisão de Assessoria ao Plenário ';;,s,\f)~' ",'~.,
Divisão de Pesquisa e Estudos Legislativos '.<:.~ /

II CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO

Propositura: Projeto de Lei nº 902/2016.

Autoria: Dep. Caio Roberto.

Ementa: DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇ~O

GUARABIRENSE DE IMPRENSA/AGI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

De acordo com o que foi disponibilizado no acervo do SAPL,
I

no dia 17 de maio de 2016, observa-se a falta de registro, 1110

sistema mencionado, de outro projeto de lei que possa abarcar
I

conteúdo semelhante (análogo ou conexo) ao da propositura elm

epígrafe. Além do mais, de igual forma, baseando-se nas matéri~s

que foram apresentadas ao verificar o acervo de leis estaduais, não

foi possível identificar norma vigente com teor idêntico ao da

propositura mencionada, nos termos do art. 141, inc. I, c/c art. 1414
do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado da
Paraíba.

Sala do DACPLem 17 de maio de 2016.

Tere~da Costa
Assistente L gisl tivo

Francisco de Assis Araújo
Diretor do DACPL



SECRETARIALEGISLATIVA
DACPL- Departamento de Acompanhamento e Controle do
Processo Legislativo
Divisão de Assessoria ao Plenário
Diretoria de Divisão de Pesquisa e Estudos Legislatívos

CERTIDÃODEPUBLICAÇÃO

Propositura: Projeto de Lei Nº 902/2016

Autoria: Dep. Caio Roberto

Ementa: Declara de utilidade pública

Guarabirense de Imprensai AGI, e dá outras

providências.

Constata-se para os devidos fins, em atenção ao que dispõe.o

art. 139, § 1º, do Regimento Interno, que a presente

proposição foi publicada no Diário do Poder Legislativo nº
7.179, página 08, na data de 19 de Maio de 2016.

Willamy Bergue Figueredo de Melo

Assistente Legislativo

,
egislativos



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

CERTIDÃO

CERTIFICO, em razão do que dispõe os §§ 1°, 2° do art. 139: da

Resolução nO1.578, de 19 de dezembro de 2012 (Regimento Interno) que não
houve apresentação de Emendas no Protocolo Legislativo da Divisãoi de

Assessoria ao Plenário, unidade de trabalho da Secretaria Legislativa, durante

os 05 (cinco) dias úteis, após a publicação no Diário do Poder Legislativd, no

dia 198 de maio de 2016, no que se refere ao Projeto de Lei nO902/201~, de

autoria do Deputado Caio Roberto - Declara de Utilidade Pública a

Associação Guarabirense de Imprensa/AGI, e dá outras providências.

,

Gabinete do Secretário Legislativo da Assembleia Legislativa do Estado

da Paraíba "Casa de Epitácio Pessoa", João Pessoa, 31 de maio de 201/6.
,



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASADE EPITAclO PESSOA
Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI N°902/2016

AUTOR : Dep. CAIO ROBERTO

Declara de Utilidade Públical I a
Associação Guarabirense de
Imprensai AGI e dá outras
providências.

RELA TOR: Dep. BRANCO MENDES. Substituido na reunião pelo Dep. Jeová Campos I

P A R E C E R . N° 9J7/20J6

I -RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para anéllse e
parecer o Projeto de Lei nO 902/2016, de autoria do nobre Deputado CAIO
ROBERTOque Declara de Utilidade a Associação Guarabirense de Imprensai AG~, e
dá outras providências.

É o relatório.



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITAclO PESSOA

II - VOTO DO RELA TOR

A proposta legislativa em análise, encontra-se devidamente lnstrulda,
conforme preconizada na Lei nO 6.324, de 08 de julho de 1996, vindo, assim,
preencher os requisitos essenciais nela descritos, não infringindo qualquer
dispositivo de ordem legal.

Portanto, conclui-se que a propositura é passível de aprovação, h~ja
vista, que há muito mais de dois anos, a instituição vem cumprindo os seus
objetivos, servindo e atendendo, a contento, aos seus associados, constltuindo-se
numa instituição filantrópica com relevantes serviços prestados a comunidade.

Nestas condições, opino pela juridicidade e aprovação do Projeto ide
Lei nO 902/2016 na sua forma original.

É o voto.

• Sala das Comissões, em 14 de outubro de 2016



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITAclO PESSOA
III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação é pela jurldlcidadé e
aprovação do Projeto de Lei nO902/2016 nos termos do voto do Senhor Relator.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 14 de outubro de 2016.
. do I pela comissão

Aprecia I ~

NO dia .. J2_iQ1II·dLnl~
DEP·~T¬ ~l",ZCKRA

Presidente

Membro

• . DEP. BRANCO MENDES

. -

DEP. GERVASIO MAIA

Membro Membro

DEP. HERVAZIO BEZERRA
~~

DEP. CAMILA TOSCANO,

Membro Membro



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício n° 442/2016
João Pessoa, 08 de novembro de 12016.

Senhor Governador,

Participo a VossaExcelência o Autógrafo do Projeto de tei n°

902/2016, do Deputado Estadual Caio Roberto, que =r- de

Utilidade Pública, a Associação Guarabirense de ImprenstAGI,

localizada no Município de Guarabira, neste Estado". I

' " Pies;

~

Ao Excelentíssimo Senhor
DR. RICARDO VIEIRA COUTINHO
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA
"Palácio da Redenção"
João Pessoa - PB

,,",



'*ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 442/2016
PROJETO DE LEI N° 902/2016
AUTORIA: DEPUTADO CAIO ROBERTO

Reconhece de Utilidade Pública, a Assoclação
Guarabirense de Imprensa-AGI, local~zada
no Município de Guarabira, neste Estado.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1° Fica reconhecida de Utilidade Pública, a Associação
Guarabirense de Imprensa-AGI, localizada no Município de Guarabira,
neste Estado.

Art. 2° Esta Lei entra vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembl .a Legislati
de Epitácio Pessoa", João Pess a,08

o Estado da Paraíba, "Casa .
bro de 2016.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

SECRETARIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE REDAÇÃO E AUTÓGRAFO

ENCAMINHAMENTO DE AUTÓGRAFOS

AUTÓGRAFO N° 442/2016
PROJETO DE LEI N° 902/2016
AUTORIA: DEPUTADO CAIO ROBERTO

EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública, a Associação Guarabirense
de Imprensa-AGI, localizada no Município de Guarabira, neste Estado.

N° DE PÁGINAS/OFÍCIO E AUTÓGRAFO: 02

Recebido em: '\ C / ~.1 / 1\ C__:._;._--

Nome: W c?y-,;;.h r_~'

À tauCMlemÁI ) ( !Mi (
Pr.uo ~sütUc!Oflal:.Dj:) 1912/6
l.eit. ~
\\" "., ~~.u..,A.II-+Jl'~'----



EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública,
Guarabirense de Imprensa-AGI, localizada no
Guarabira, neste Estado.

a Associação
Município de

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

SECRETARIA LEGISLATIVA

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA E CONTROLE DO PROCESSO
LEGISLATIVO - DACPL

DIVISÃO DE REDAÇÃO E AUTÓGRAFO - DRA

FINALIZAÇÃO PROCESSUAL

PROPOSITURA: PROJETO DE LEI N° 902/2016

AUTORIA: DEPUTADO CAIO ROBERTO

Certifico que teve sua finalização com 48
(vinte e oito) páginas, transformado na
Lei n" 10.789 de 28/11/2016, publicado
no Diário Oficial em 29/11/2016.

João Pessoa, 30 de novembro de 2016

ReginacoliJr~~a
Diretora da Divisão deRedação e Autógrafo


